
GOVERNO DA PARAÍBA

GG/210 - Oficio João Pessoa, 14 de junho de 1976

Senhor Presidente:

Submeto ã elevada consideração dessa colenda 
Assembléia Legislativa o projeto de lei complementar que "Altera 
dispositivos da Lei Complementar n 9 2, de 17 de fevereiro de 1971, 
e dã outras providências", o qual dispõe sobre os subsídios do Pre 
feito da Capital, Prefeitos eleitos e, quando for o caso, dos Ve­
readores.

2. A Exposição de Motivos n9 03/76, de 19.02. 
1976, do Secretario da Administração - que segue anexa ao presen­
te -, justifica suficientemente o assunto.

3. Para os devidos fins, esclareço a Vossa Exce 
lência que o presente projeto substitui o que foi encaminhado a 
essa Presidência pelo ofício n9 GG/073, de 4.3.1976, retirado pos 
teriormente por minha iniciativa.

4. A importância que atribuo ao projeto de lei 
ora entregue a essa Casa Legislativa faz com que solicite a Vossa 
Excelência a aprovação desse diploma no prazo de trinta dias, con 
forme faculta o art. 31, § 29 da Constituição do Estado.

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Waldir Lyra dos Santos Lima 
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
N E S T A



^'GG/ 210/OF/2

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa 
Excelência os protestos da mais elevada consideração e estima.

Ivan Bichara Sobreira )j 
GOVERNADOR



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ^03/jfC

Altera dispositivos da Lei 
Complementar n9 2, de 17 de feve - 
reiro de 1971, e dá outras provi - 
dências.

Art. I9 - A letra "1", inciso I, do artigo 99 , 
e o artigo 51 da Lei Complementar n9 2, de 17 de fevereiro de 1971, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 99 - ....................................
I - ....................................
1) Fixar os subsídios dos Prefeitos e 

leitos, bem como dos Prefeitos cuja 
nomeação não coincida com o início 
da legislatura e, quando for o ca­
so, dos Vereadores".

"Art. 51 - Os subsídios do Prefeito são cons­
tituídos de vencimento e represen­
tação, não podendo ultrapassar as 
seguintes proporções em relação 
aos subsídios dos deputados estadu 
ais (parte fixa e parte variável), 
excluídas quaisquer outras vanta - 

• gens".



Subsídio do Prefeito, expresso em 
Habitantes do Município porcentagem aos subsídios

dos Deputados Estaduais

Ate 7.500 101
De 7.501 a 15.000 151
De 15.001 a 30.000 25%
De 30.001 a 60.000 401
De 60.001 a 120.000 551
De 120.001 a 200.000 75%
De mais de 200.000 95%

§ l9 - A representação de que trata este artigo 
corresponderá a 301 (trinta por cento) dos subsídios do Prefei­
to .

§ 29 - Os valores dos subsídios dos Prefeitos 
dos municípios com população de mais de 200.000 habitantes não 
serão inferiores, em nenhuma hipótese, aos vencimentos e repre­
sentação atribuídos aos Secretários de Estado.

§ 39 - Os dados de população, para efeito do dis 
posto neste artigo, são os correspondentes à data base do ultimo 
censo.

§ 49 - 0 substituto do Prefeito, quando em exer­
cício, perceberá subsídios iguais aos daquele, vedada a percep­
ção de qualquer outra retribuição paga pelos cofres municipais".

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Exposição de Motivos n9 03/76 Em,19 de fevereiro de 1976

Senhor Governador:

Tenho a honra de submeter a elevada consideração 
de Vossa Excelência, o anteprojeto de Lei Complementar que altera 
disposições da Lei Orgânica dos Municipios, de 17 de fevereiro de 
1971.

Depois de estudadas e examinadas algumas alterna­
tivas legais, que pudessem propiciar subsídios condignos aos 
Executivos Municipais, notadamente ao Prefeito da Capital , chegou 
se â conclusão que a mais consentânea e juridicamente certa, se 
ria a que permitisse modificar a redação dos artigos 99 ,I, l£ 
tra "1" e 519 , da Lei Complementar n9 2, de 17 de fevereiro de
1971.

Com efeito, o art. 99 ,I, letra "1", da referida, 
Lei Complementar, defere â Camara Municipal, como não poderia 
deixar de ser, competência para "fixar, no último ano de cada L£ 
gislatura, para vigorar na Legislatura seguinte, os subsídios ' 
dos Prefeitos, e, quando for o caso, dos Vereadores".

Acontece que os Prefeitos das Capitais, por força 
do preceito inscrito na Constituição do Brasil - letra "a” , § l9 
art. 15 - serão «nomeados pelo Governador do Estado, com previa au 
torização da Assembléia Legislativa e os seus mandatos não coin 
cidem com os dos vereadores, como acontece com a quase totalidade

Exmo. Sr.
Ivan Bichara Sobreira 
DD. Governador do Estado 
N E S TA



dos municípios , circunstância que impossibilita ou, pelo menos, 
dificulta, um reajustamento dos seus subsídios.

Tendo em vista que um município com mais de duzen 
tos mil habitantes exige do Prefeito uma atividade maior e dedi­
cação exclusiva i administração, justo que, para esses, se estabe 
lecesse uma porcentagem mais elevada sobre os subsícios dos Depu­
tados , como forma de compensa-los do diuturno trabalho que empre 
endem.

Apenas esse acréscimo foi feito â tabela prevista 
no art. 51, da citada Lei Orgânica dos Municípios, permanecendo ' 
os mesmos percentuais alí definidos para os demais municípios ' 
com população de ate duzentos mil habitantes.

Por todos esses motivos a alteração dos dispositjl 
vos acima enumerados se torna imperiosa, uma vez que o seu objetai 
vo é o de reajustar, a níveis condignos, os subsídios dos Prefei­
tos .

Sirvo-me da oportunidade para renovar a Vossa '' 
Excelência, o testemunho de estima e de alta consideração.



Distribuídos os 
Deputados, na

...-J2...Z

com 04 Sr«.

\ R E C E B Í

CONCLUSÃO



AS SEMBLÉI A L E G I S L A T I V A
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

Projeto cie Lei Complementar n 2 3/76

"Altere diapositivo3 da Lei Complemen­
tar N2 21*de 17 de fevereiro de 1971, e dá outras 
provid ên cias".

Autor: Mensagem do Poder Executivo
Relator: Deputado Egídio Silva Madruga

/
Oriundo de mensagem governamental, vem a exame da Comissão 

de Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto de Lei Complementar/ 
IT2 3/76, que altera dispositivos da Lei Complementar 1T2 2, e dá ou - 
t ras provi dencia s .

Em exposição de motivos, aprovada pelo senhor Governador 
do Estado, o senhor Secretário da Administração, pretende seja etri- 
buida ao Prefeito da Capital, por força da importância que lhe deve/ 
ser deferida, pelo fato da gradaçao do Municipio que governa,e, ain­
da, em função do preceito constitucional, determinando a nomeaçao dos 
prefeitos das Capitais dos Estados, por ato dos respectivos Governado, 
res, mediante aprovaçao das Assembléias, levando a que seu período ad,
ministrativo nao coincida com os mandatos dos respectivos vereadores,

. . *  ~circuns-canexa que, se nao impossibilita,pelo menos, dificulta o rea - 
justsmento dos seus subsídios, desejando dar ao Prefeito da Capital re 
muneraçao condigna e justa pelo exercicio do cargo, pretende sejam al­
terados os artigos 9- e 51, da Lei Complementar n 2 2, de 17 de feverei 
to de 1971. \

Para tanto, sugere adj^bvaçoes constantes do Projeto ora /
em ans 1 is e.

Com razao o senhor -Governa d qr do Estado, quando assim enten, 
de. Entretanto, a medida nao deve, a nosso ver, se limitar ao Prefeito 
da Capital e de Campina Grande»

É principio geral de Direito que a lei nao deve particular! 
zar, principalmente para promover excessao.

Entendemos que a importância maior de cada municipio se de­
ve a sua populaçao.

Pelo Projeto em análise, data vénia, vamos verificar que / 
muitas modificações atinentes a espécie, impostas rela legislação — 
subsequente à Lei Orgânica dos Municipios,Lei Complementar n 22,de 17 
de fevereiro de 1971, nao foram analisadas, nem suas repercussões /



AS SEMBLÉI A L E G I S L A T I V A
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

quanto a matéria.
A título de ilustração, podemos citar s remuneração dos 

Vice-Prefeitos e doa Vereadores, determinada em legislação posteri 
or àquele diploma, conforme se infere facilmente, da Lei Complemen 
tar nS 4, de 8 de agosto de 1973, ja disciplinando a matéria quan­
to à remuneração dos V£ce-Pre£eitos.

ütertgiftos de pleno acordo com uma melhor remuneração ao Pre 
feito da Capital, conforme preocupação maior do Projeto de Lei Com - 
plementar n 2 3/76.

Entretanto, nao é de ser desprezada a necessidade de modi 
ficaçac total dos percentuais constantes da proposta governamental, 
para o art.51, relativo à remuneração dos Prefeitos Paraibanos.

0 § 2 2 do Projeto, ao estabelecer que "os valores dos su­
bsídios dos Prefeitos de Municipios com populaçac de mais de 200.000 
(duzentos mil) habita ntes, nao serão inferiores, em nenhuma hipótese

Am. ,
aos vencimentos e representação atribuídos aos Secretários de Estado, 
incide em duas proibições de ordem constitucional. Primeiro, impoe ume 
paridade, figura expressamente vedada pela Constituição. Segundo,fere 
c principio da autonomia municipal, consagrado na letra do art.15 da 
Constituição Federal, desde quando vencimentos de Secretários sao fi­
xados em Lei Estadual, por iniciativa do Governador do Estado.

M  A.
Destarte, levando em consideração que se impoe uma remune 

raçao condigna aos Prefeitos e que a fixgçao desses vencimentos deve 
tomar como fator preponderante o número de habitantes de cada muniei 
pio, e que proceaemos a analise ae aiversos eiemenrm que, a nosso ver, 
devem ser levados em consideração para a fixaçao desses critérios.

Por isso e que nos decidimos pela apresentaçao de uma emen 
da substitutiva ao Projeto de Lei Complementar n 2 3/76, que passa a 
figurar com a seguinte redaçao: à

Projeto de Lei Complementar n 2 3/76

Altera dispositivos da Lei Complemen­
tar N 2 2, de 17 de fevereiro de 1971, e dá ou - 
iras providéncias.

Ari. x 2i A letra "1" do inciso X, do art.9-, e o art.51,
da Lei Complementar I?2 2, de 17 de fevereiro de 1971, passam a vigo­
rar com a seguinte redaçao:

Art. 9 S - ......... . y legislatura seguinte,
1 .....• Kkt -ult-imcT •ene? de cada^TTg^fgxãlrnrfT.para vigorar na
1~ Fixar os subsídios dos Prefeitos e Vice—Prefeitos ciei—

oos, bem como dos Prefeitos cuja nomeaçao nao coincida com b início da



ASSEMBLÉI A L E G I S L A T I V A
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

legislatura , e dos Vereadores.
Art. 51 - Os subsídios do Prefeito sao constituidos de 

"Vencimento" e "Representação", nao podendo o "vencimento" ultra pas_ 
sar as seguintes proporçoes, em relaçso aos subsídios dos Deputados 
Estaduais, parte fixa e parte j/ariável, excluidas quaisquer outras van 
tagens,

Habitantes do Municipio Subaídio d o Pre feito,expre s s o em
percentagem aos subsídios dos De-
puta^

Até 7.500 até 15 1
De 7.501 a 15.000 até 25 1
De 15.001 a 30.000 até 35 1
De 30.001 a 60.000 até 50 1
De 660001 a 120.000 at^ - 65 1
De 120.001 a 200.000 ate 80 1
De mais de 200.000 * , v ; t\; , ~ - 90 1

, ü‘\ £*=* 2 . } t* 0 ITCi1 C V 1 O «

H IO l
'T

i. „ ,
A ré;OJf oi. . ~ ’presentaçacÍ3 r* ’ f :  *’de que tratíi e

a 30# (trinta por cento) do vencimento do P

§ 22 - Ao Vicc-Prefeito serão fixados subsídios nunca superiores 
a 50# (cinquenta por cento) dos fixados ao Prefeito.

í 3- - 0 substituto do Prefeito, quando em exercicio, receberá 
subsídios iguais aos daquele, vedada a percepção de qualquer outra 
retribuição paga pelos cofres municipais.

§ 4- - Os dados de populaçao para efeito do disposto neste artigo 
sao os correspondentes à data base do ultimo senso acrescidos do percen 
uiial anual de crescimento, calculado em índice fixado pelo IBGE, ^

Art. 2- — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,re­
vogadas as disposições em contrário,

É o Parecer. >



f
LEI COMPLEMENTAR N9. 10' , DE 21 DE OUTUBRO DE

--ÍÍ3

1976

PROJETO OE LEI COWFLEWENTAR Ny 3/76,

Altrra dispositivos da Lai 
Complementar n* 2, de 17 de feve- 

• rairo da 1871, e dá outras provi­
dências .

Art. 1* - A letra *1* do inciso X, do art. 8*, e o art.51. 
Lei Complementar nf 2, de 17 de fevereiro de 1971, passam a vigorar com a se­
guinte redação.

•Art. 9* - .... ..........................................
I - ............ ........... ....... ..........

1) Fixar, no último ano de cada legislatura, para vi 
gorar na legislatura seguinte, os subsídios dos 
Prefeitos e Vice-Prefeitos eleitos, bem como dos 
Prefeitos cuja nomeação não coincida com o início 
da legislatura, e dos Vereadores.

Art.51-0e subsidias do Prefeito são constituídos de *Ven 
cimento® e "Representação*, não podendo o“vsnci - 
lonto* ultrapíissar as ssguintss proporções, am re 
Xaçèo aos subsídios dos Deputados Estaduais,parto 
fixa e parte variável, excluídas quaisquer outras 
vontagens.



Habitantes do Município

f
I

Subsídios do Prefeito, expresse em percenta 
gam aos subsídios doe Deputados Estaduais.

Até 7.500 até 15 %
De 7.501 a 15.000 até 25 %
Da 15.0&1 a 30.000 até 35 %
Da 30.001 a 60.000 a*é 50 %
Oe 80.001 a 120.000 até 65 %
Da 120.001 a 200.000 até 80 %
Da mais da 200.000 90 %

II* - A  representação de que trata este artigo corras 
pondera a 30* (trinta por sentoí do vencimento do Prefeito.

I 2f - Ao Viee-Prefeito serão fixados subsídios nunca' 
superlorea a 50% (cinquenta por cento) doe fixados ao Prefeito.

f 3’ * 0 substituto do Prefeito, quando em exercício , 
receberá subsídios Iguale aos daquele, vadada a percepção de qualquer outra* 
retribuição paga pelos cofres municipais.

f A* - Oe dados de população para efeito do disposto ' 
neste artigo são os correspondentes ã data base da ultime senso acrescidos do 
percentual anual de crescimento, calculado am índice fixado pelo IBGE.*

Art. 2* - Esta Lei Complementar entrará em vigor na da 
ta da sua publicação, revogadas aa disposições em contrário. \

i'\
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba,etn 

João Pessoa, 15 da outubro da 1978.




